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RESUMO 
O presente trabalho propõe a análise do impacto da transformação digital na 
execução penal, tomando como estudo de caso os dados de atendimento do 
DEPPEN/PR no Complexo Social de Foz do Iguaçu (2024-2025). Fundamentadas no 
princípio da ressocialização, ferramentas digitais reconfiguram o acesso aos serviços. 
A metodologia combina análise legal com dados empíricos, e os resultados 
demonstram um crescimento de 71% no total de atendimentos, consolidando um 
modelo híbrido que expandiu os canais digitais sem substituir a demanda pelo 
presencial. Conclui-se que a transformação digital potencializa o acesso à justiça e a 
efetividade da execução penal, tornando-a mais ágil, enquanto o atendimento 
presencial é crucial para evitar a exclusão digital e assegurar um acolhimento 
humanizado. Dessa forma, evidencia-se que o modelo híbrido é o ideal. 
Palavras-chave: Execução Penal; Transformação Digital; Acesso à Justiça; 
Atendimento Híbrido; Ressocialização; DEPPEN-PR. 
 

1 INTRODUÇÃO 

O Direito Penal não finda com o trânsito em julgado da sentença, mas 

estende-se ao longo de toda a execução da pena, que pode perdurar mesmo após o 

término formal do cumprimento.A execução penal constitui a fase da aplicação da 

sanção criminal2, sendo regida pelo princípio da ressocialização, constante da Lei de 

Execução Penal (LEP)3.  

O responsável por realizar a interface entre o Estado e a pessoa em 

cumprimento de pena é o Departamento de Polícia Penal do Estado do Paraná 

(DEPPEN/PR), que instituiu o Complexo Social para atuar como facilitador de 

acesso a direitos básicos além do regime fechado, possibilitando a regularização das 

condições de cumprimento da pena ou prestando orientações quanto às condições da 

3 BRASIL. Lei nº 7.210 de 11 de julho de 1984, Institui a Lei de Execução Penal. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7210compilado.htm. Acesso em: 
23 out. 2025. 

2 NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. 14. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2017. 

1 Residente Técnica no Complexo Social de Foz do Iguaçu, advogada licenciada, bacharel 
em Direito pelo Centro Universitário Santa Amélia (UNISECAL), especialista em Direito 
Constitucional pela Faculdade Focus, pós-graduanda em Direitos Humanos pela 
Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA) e em Gestão da Segurança 
Pública pela Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR). 
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pena4.  

O presente trabalho expõe dados comparativos de 2024 e parciais de 2025 dos 

meios utilizados para acesso aos serviços, para contribuir na investigação sobre como 

a transformação digital está reconfigurando a prestação deste serviço e influenciando 

diretamente a efetividade do Direito Penal na execução e na concretização de direitos 

e garantias das pessoas em cumprimento de pena. Demonstra-se como ferramentas 

digitais impactam o acesso à justiça, indicando que o modelo híbrido emergente 

potencializa o acesso a direitos, representando uma evolução concreta na 

materialização dos princípios da LEP. 

2 OBJETIVO E PROBLEMA DE PESQUISA 

O problema investigado neste trabalho é “como a implementação de 

ferramentas digitais impacta na efetivação dos direitos e garantias previstos na 

LEP?”, partindo dessa problemática, o objetivo geral é analisar o impacto da 

transformação digital nos serviços do Complexo Social na garantia de direitos. 

Especificamente, busca-se quantificar a evolução do uso dos canais de comunicação 

e avaliar os riscos e benefícios do modelo digital para o princípio da ressocialização. 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa, de natureza exploratória e descritiva, adota abordagem 

qualiquantitativa. Fundamenta-se na dogmática Penal para analisar os novos meios 

de atendimento à luz da LEP, e na Criminologia para refletir sobre controle social e 

exclusão digital. Será realizada revisão bibliográfica, com análise legal e empírica de 

dados quantitativos internos de 2024 e 2025 (até 10/11), complementada por relato 

crítico da atuação prática, conectando dados à realidade observada.5 

4 DESENVOLVIMENTO 

O Complexo Social tem o objetivo de apoiar a execução penal, realizando 

atendimento das pessoas em monitoração eletrônica, em cumprimento de penas em 

5 As informações quantitativas utilizadas foram extraídas de planilhas internas do Complexo 
Social de Foz do Iguaçu, de acesso restrito, fornecidas mediante autorização institucional 
específica, por meio do protocolo 24.876.181-4. 

4 PARANÁ. Departamento de Polícia Penal do Estado do Paraná. Portaria nº 067/2024 – 
DEPPEN/GAB, de 18 de dezembro de 2024. Dispõe sobre as normas programáticas da 
política penal do Estado do Paraná referente aos equipamentos públicos de 
atendimento das pessoas em monitoração eletrônica, em cumprimento de penas em 
meio aberto e de medidas alternativas e suas diretrizes de atuação. Curitiba: DEPPEN, 
2024.Disponívelem:https://www.deppen.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/docum
ento/2025-01/portaria_067_complexos_sociais.pdf. Acesso em: 22 out. 2025. 
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meio aberto e de medidas alternativas, e seus familiares, para a promoção e garantia 

da cidadania e dos direitos humanos, alinhando-se aos arts. 11 e 41 da LEP. Em Foz 

do Iguaçu, sua atuação abrange assistência administrativa, jurídica, psicológica, 

pedagógica e social para egressos e privados de liberdade da 9ª Região 

Penitenciária6, fornecendo apoio aos pré-egressos e durante o cumprimento das 

demais fases da execução penal, com orientação administrativa, jurídica, psicológica, 

pedagógica e social. 

A transformação digital, fenômeno da crescente inserção dos meios digitais 

nos processos sociais, deve ser considerada especialmente no âmbito público7, agora 

no atendimento aos executados com a implementação dos canais digitais de 

comunicação. Neste âmbito transcende a modernização, atuando como ferramenta de 

potencialização ou restrição de direitos, principalmente na execução penal, um 

espaço dinâmico, no qual a tecnologia pode atuar tanto como instrumento de garantia 

de direitos quanto como mecanismo de controle social.  

Este é o caso observado no Complexo Social de Foz do Iguaçu, onde os 

serviços prestados pelo DEPPEN/PR expandiram-se com a inserção de canais de 

comunicação digitais. Apesar de serem números parciais do ano 2025 até meados do 

mês de outubro, a quantidade total de atendimentos já é superior ao ano anterior. Pela 

política do Complexo Social de Foz do Iguaçu, caso o assistido não tenha condições 

de comparecer presencialmente, poderá ser atendido de forma online.  

Comparando os anos de 2024 e 2025, houve um aumento significativo no 

volume total de atendimentos, de 3.049 para 5.239. A distribuição por canais evoluiu 

da seguinte forma: os atendimentos presenciais cresceram de 1.793 para 2.778; os via 

WhatsApp de 1.197 para 1.835; os por telefone de 51 para 113; e os por e-mail de 8 

para 66. Além disso, em 2025, foi introduzido o canal de videoconferência, que 

registrou 447 atendimentos. 

7 RABELO, Tiago. É preciso unificar os sistemas judiciais eletrônicos. Disponível 
em:https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/artigos-discursos-e-
entrevistas/artigos/2020/e-preciso-unificar-os-sistemas-judiciais-eletronicos. Acesso em: 24 
jun. 2021. 

6 PARANÁ. Departamento de Polícia Penal. Portaria nº 008, de 2024. Delimita a gestão 
das unidades prisionais no âmbito das regionais administrativas. Curitiba, 2024. 
Disponívelem:https://www.deppen.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2
024-01/portaria_008_delimita_a_gestao_das_unidades_prisionais_no_ambito_das_regionai
s_administrativas.pdf. Acesso em: 23 out. 2025. 
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Os atendimentos presenciais, que em 2024 representavam 58,8% do total, no 

ano de 2025 representam 53%. Por outro lado, os serviços prestados por Whatsapp, 

apesar de terem aumentado em quantidade deram lugar aos atendimentos por 

videoconferência, que não eram realizados em 2024 e já somam 447 no ano de 2025, 

conforme gráfico ilustrativo: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico demonstrativo da prevalência dos meios de atendimento8 
 

A comparação dos dados de 2024 e 2025 revela tendência de aumento dos 

atendimentos em geral, inclusive presenciais e pelos meios digitais, evidenciando a 

importância do serviço, assim como o papel da transformação digital no acesso aos 

serviços públicos. Essa análise revela que a transformação digital no Complexo 

Social de Foz do Iguaçu traz impactos diretos na execução penal, já que o uso dessas 

ferramentas agilizou o acesso ao serviço de forma a potencializar o acesso a direitos, 

especialmente para pessoas com deficiência ou impossibilitadas de comparecer 

pessoalmente. 

O uso de videoconferências, especialmente no âmbito de pessoas privadas de 

liberdade ou em situações que impossibilitam o comparecimento presencial 

(assistidos em outras cidades, em regime domiciliar, com dificuldade logística, 

questões de segurança, etc), auxilia na concretização de Direitos e afeta 

positivamente os serviços prestados, sendo obrigatório o atendimento presencial 

apenas nos casos de determinação judicial. Essa flexibilização das políticas de 

atendimento digital permite o contato com os projetos do Complexo Social de forma 

mais frequente e desburocratizada, sem os entraves logísticos do transporte. 

8 DEPPEN/PR. Complexo Social de Foz do Iguaçu. Planilha de atendimento (2024 e 
2025). Foz do Iguaçu: Complexo Social, 2025. Material interno não publicado. 
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5 CONCLUSÃO 

A análise confirma que a transformação digital no Complexo Social de Foz 

potencializa o acesso à justiça e materializa o princípio da ressocialização. O modelo 

híbrido de atendimento, que conjuga o presencial e o digital, não apenas expandiu o 

alcance dos serviços, mas também os tornou mais ágeis e acessíveis. A 

videoconferência, em especial, emergiu como um instrumento vital para superar 

barreiras logísticas e geográficas, garantindo o acesso à justiça e à orientação para 

uma população que enfrenta significativas limitações de locomoção. 

O crescimento paralelo dos atendimentos presenciais (de 1.793 para 2.778) 

sinaliza a permanência da demanda por um acolhimento humanizado, essencial para 

atividades complexas. A transformação digital, portanto, não substitui o contato 

humano, mas o complementa, criando um ecossistema de atendimento mais resiliente 

e diversificado. Os riscos deste processo, como a potencial exclusão daqueles sem 

familiaridade ou acesso à tecnologia, são mitigados pela política de manter o 

atendimento presencial como opção, assegurando que a digitalização não se torne um 

novo vetor da desigualdade. 

Por fim, conclui-se que a experiência do DEPPEN/PR em Foz do Iguaçu 

serve como um modelo promissor para a execução penal no Brasil, ilustrando como a 

transformação do Direito se materializa na ponta do sistema, onde a tecnologia, 

quando aplicada com sensibilidade e em conformidade com os marcos legais, pode 

ser um instrumento de concretização de justiça, eficiência administrativa e efetiva 

ressocialização. 

Para a continuidade da pesquisa, pretende-se aprofundar a análise por meio de 

quatro eixos principais: análise qualitativa da percepção dos assistidos, 

compreendendo a experiência concreta com os canais digitais e presenciais; estudo 

de impacto, para verificar em longo prazo se o maior acesso aos serviços 

correlaciona-se com a reincidência; análise comparativa com outras comarcas, para 

avaliar a eficácia do modelo híbrido de Foz do Iguaçu em contraste com realidades 

distintas; e, por fim, investigação específica sobre a exclusão digital, para identificar 

e mitigar as barreiras que impedem o pleno acesso de parte da população à 

transformação digital. 
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